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cionada à fi scalização do regime, dos sistemas e dos programas a que se 
refere o caput.
Art. 12.  Não se aplica o disposto no § 12 do art. 39 da Constituição Esta-
dual a parcelas remuneratórias decorrentes de incorporação de vantagens 
de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confi ança 
ou de cargo em comissão efetivada até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional.
Art. 13.  O servidor público estadual que tenha ingressado no serviço pú-
blico em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Cons-
titucional poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:
I - cinquenta e sete anos de idade, se mulher, e sessenta anos de idade, 
se homem;
II - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contri-
buição, se homem;
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria;
IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na 
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir 
o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.
§ 1º  Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fun-
damental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de 
idade e de tempo de contribuição em cinco anos.
§ 2º  O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste 
artigo corresponderá:
I - em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público 
em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a op-
ção de que trata o § 15 do art. 33 da Constituição Estadual, à totalidade da 
remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o 
disposto no § 8º do art. 3º; e
II - em relação aos demais servidores públicos, ao valor apurado na forma 
da lei.
§ 3º  O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste 
artigo não será inferior ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Cons-
tituição Federal e será reajustado:
I - de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003, se cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 2º;
II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, 
na hipótese prevista no inciso II do § 2º.
Art. 14.  O servidor público estadual que tenha ingressado no serviço pú-
blico em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Cons-
titucional cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 
desses agentes, vedada a caracterização por categoria profi ssional ou ocu-
pação, desde que cumpridos, no caso do servidor, o tempo mínimo de vinte 
anos de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no cargo efe-
tivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 da 
Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, poderá aposentar-se quando 
o total da soma resultante da sua idade e do tempo de contribuição e o 
tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de:
I - sessenta e seis pontos e quinze anos de efetiva exposição;
II - setenta e seis pontos e vinte anos de efetiva exposição; e
III - oitenta e seis pontos e vinte e cinco anos de efetiva exposição.
§ 1° A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o 
cálculo do somatório de pontos a que se refere o caput.
§ 2° O valor da aposentadoria de que trata este artigo corresponderá ao 
valor apurado na forma da lei.
Art. 15.  Até que lei discipline o §4°-A do art. 33 da Constituição Estadual, 
a aposentadoria do servidor público estadual com defi ciência vinculado a 
regime próprio de previdência social, desde que cumpridos, o tempo mí-
nimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos 
no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, será concedida na 
forma da Lei Complementar n° 039, de 2002, inclusive quanto aos critérios 
de cálculo dos benefícios.
Art. 16.   Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do regime próprio 
de previdência social do Estado do Pará, será utilizada a média aritmética 
simples dos salários de contribuição e das remunerações adotados como 
base para contribuições ao regime próprio de previdência social ou como 
base para contribuições decorrentes das atividades militares de que tratam 
os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados monetariamente, 
correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 
àquela competência.
§ 1° A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do 
salário de contribuição para o servidor que ingressou no serviço público em 
cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar 
ou que tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto nos 
§§14 a 16 do art. 33 da Constituição Estadual.
§ 2° O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta 
por cento) da média aritmética defi nida na forma prevista no caput e no § 
1°, com acréscimo de dois pontos percentuais para cada ano de contribui-
ção que exceder o tempo de vinte anos de contribuição nos casos:
I - do inciso II do § 6° do art. 3°;
II - do § 4° do art. 9º, ressalvado o disposto no inciso II do § 3° e no § 4° 
deste artigo;

III - do § 2° do art. 14, ressalvado o disposto no § 5° deste artigo.
§ 3°  O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem 
por cento) da média aritmética defi nida na forma prevista no caput e no 
§ 1°:
I - no caso do inciso II do § 2° do art. 13;
II - no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando de-
correr de acidente de trabalho, de doença profi ssional e de doença do 
trabalho.
§ 4° O valor do benefício da aposentadoria de que trata o inciso III do §1° 
do art. 9º corresponderá ao resultado do tempo de contribuição dividido 
por vinte anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor apurado na 
forma do §2° deste artigo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios 
de acesso para aposentadoria voluntária que resulte em situação mais fa-
vorável.
§ 5° O acréscimo a que se refere o § 2° deste artigo será aplicado para 
cada ano que exceder quinze anos de tempo de contribuição para os servi-
dores de que trata o inciso I do art. 14.
§ 6° Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em 
redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de con-
tribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer fi -
nalidade, inclusive para o acréscimo a que se referem os §§ 2° e 5°, para a 
averbação em outro regime previdenciário ou para a obtenção dos proven-
tos de inatividade de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal.
Art. 17.  Até a implementação da previdência complementar, os proventos 
de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que 
se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão.
Art. 18.   Ficam revogados os seguintes dispositivos da Constituição Es-
tadual:
I - as alíneas a e b do inciso III do §1º do art. 33; e
II - o parágrafo único do art. 218.
Art. 19.  Esta Emenda Constitucional entrará em vigor:
I - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publi-
cação desta Emenda Constitucional, quanto ao disposto no art. 10;
II - para o regime próprio de previdência social do Estado do Pará, na data 
de publicação de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo, que referen-
de integralmente:
a) a alteração promovida pelo art. 1° da Emenda Constitucional nº 103, 
de 12 de novembro de 2019, à Constituição Federal, no art. 149 da Cons-
tituição Federal; e
b) as revogações previstas na alínea “a” do inciso I e nos incisos III e 
IV do art. 35 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, à Constituição 
Federal; e
III - nos demais casos, na data de sua publicação.
Parágrafo único. A lei de que trata o inciso II do caput não produzirá efeitos 
anteriores à data de sua publicação.
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO: nº 017/2019. Processo nº 005549/2019. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS DE REFRI-
GERAÇÃO DO TIPO SPLIT, CONDICIONADORES DE AR, REFRIGERADORES 
E BEBEDOUROS, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, INCLUSIVE 
COMPRESSORES, PARA ESTE PODER LEGISLATIVO. Inicio do acolhimento 
das propostas: 30/12/2019 às 09h00min, Data limite para recebimento 
das Propostas: 09/01/2020 às 08h29min, Data para abertura das pro-
postas: 09/01/2020 às 08h30min, Data para inicio da disputa de preços: 
09/01/2020 às 09h00min, Local: www.licitacoes-e.com.br. Programa de 
Trabalho: 01.122.1453.8552, Natureza da Despesa: 33.90-39, Origem do 
Recurso: Tesouro Estadual. Ordenador de Despesas: Dep. Daniel Barbosa 
Santos.
O Edital poderá ser obtido nos sites www.licitacoes-e.com.br e www.alepa.
pa.gov.br.
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